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1 Introdução

Ao longo das últimas décadas diversos estudos se debruçaram 
sobre a produção da Política Externa Brasileira (PEB), buscando avaliar 
em que medida processos de formulação, decisão e implementação de 
política externa se tornaram mais abertos à sociedade e à pluralidade de 
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atores e interesses que a compõe desde o fim do regime civil-militar em 
1988. Em geral, conclui-se que a redemocratização do Brasil – somada 
à abertura econômica, à intensificação do processo de globalização, e 
ao amadurecimento da sociedade civil – impulsionaram uma maior 
mobilização de atores estatais e não-estatais que, frente a governos mais 
porosos, contribuíram para uma lenta, mas progressiva abertura do 
processo decisório, pluralização ou até mesmo “democratização” da PEB 
(Cason; Power, 2009; Faria 2012; Lima, 2000; Lopes, 2013; Pinheiro; 
Milani, 2011). 

A PEB sob os governos do Partido dos Trabalhadores (PT) (2003 – 
2016), mais especificamente, tem sido caracterizada pela literatura como 
um período de intensificação deste processo de abertura por meio de dois 
movimentos simultâneos: verticalização, com a ampliação da interlocução 
com a sociedade, e horizontalização, com a inclusão de outras burocracias 
no processo de produção de política externa (Silva; Spécie; Vitale, 2010; 
Farias; Ramanzini Jr., 2015). Embora admita-se que esta foi a tendência 
dominante durante os mandatos petistas, a aplicação deste marco conceitual 
a diferentes sub-áreas da PEB (integração regional, comércio internacional, 
negociações multilaterais, direitos humanos, meio ambiente, cooperação 
para o desenvolvimento, entre tantos outros) apontam para processos 
assimétricos, com tempos, intensidades e eficácias distintas no que se 
refere aos tipos de atores e setores sociais que passaram a acessar o processo 
decisório da PEB (Pomeroy; Waisbich, 2019). 

O cenário muda consideravelmente a partir de 2016. Observa-se 
tanto no governo interino de Michel Temer (2016-2018) e, sobretudo, 
durante o mandato de Jair Bolsonaro (2019-2022) sucessivas reformas 
burocráticas e encerramentos de instituições participativas e conselhos 
de políticas em distintos setores (Lopes 2020; Milhorance 2022). Neste 
contexto, cabe indagar se uma nova dinâmica teria sido posta em marcha: 
o fechamento ou “des-democratização” da PEB. Este capítulo busca 
contribuir com este debate por meio do exame do setor agroalimentar da 
PEB e mais especificamente das dinâmicas de participação do campesinato 
e da agricultura camponesa (termos que precisaremos adiante) nas ações 
internacionais do Brasil. 
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A tarefa de avaliar a efetividade na abertura ou democratização da 
PEB não é simples. Farias e Ramanzini Jr. (2015), refletindo sobre o caso 
da abertura do Ministério de Relações Exteriores (MRE ou Itamaraty) 
ao diálogo com outras burocracias no processo de produção da PEB, 
sugerem, por exemplo, limitações ao próprio conceito de abertura do 
processo de produção de política externa a outras burocracias do Estado 
(no eixo de horizontalização), bem como desafios na operacionalização 
de variáveis para medi-la, na produção de escalas de comparação entre 
diferentes setores e ao longo do tempo. Pomeroy e Waisbich (2019) 
também apontam para desafios de medição de processos de abertura à 
sociedade, no eixo da verticalização. Argumenta-se aqui que obstáculos 
analíticos similares também permeiam eventuais análises de dinâmicas 
de fechamento, ou de reversão da democratização, da PEB. Apesar dos 
desafios não-negligenciáveis, investigar processos de fechamento da PEB é 
importante tarefa analítica e política. 

Ao analisarmos o setor agroalimentar da PEB, observamos no 
período de 2016 a 2022 não apenas a eliminação de estruturas burocráticas 
de representação do campesinato e seus interessses (o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e a Coordenação-Geral de Cooperação 
Humanitária e Combate à Fome – CGFome do MRE), e do Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) (Luiz; 
Milani, 2022), como também um movimento de eliminação discursiva 
da agricultura familiar e camponesa. Cabe, então, aprofundar a análise 
e encontrar o sentido dessa mudança e suas consequências para o setor 
agroalimentar da PEB, assim como para os processos mais amplos de 
produção desta política pública suis generis (Pinheiro; Milani, 2011).

Neste sentido, estaríamos observando a reversão da tendência de 
abertura da PEB promovida nas últimas décadas? Ou estaríamos frente a um 
câmbio no padrão de abertura e de participação no processo decisório por 
parte de forças e interesses sociais, desde 2016 e, sobretudo, sob Bolsonaro? 
Concretamente, estaríamos diante de um simultâneo fechamento dos canais 
de diálogo, participação e co-construção com a agricultura camponesa (entre 
outros setores sociais outrora mais representados no processo decisório da 
PEB durante a era petista) em benefício de outras forças sociais, tais como 
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os ruralistas, os militares, e a chamada “Bancada do Boi, Bala e Bíblia” no 
Legislativo e outros grupos conservadores que constituem o que se entende 
como a base do bolsonarismo contemporâneo? Neste sentido, e dito de 
outra maneira, seria possível conceber a atual PEB agroalimentar não 
como mais fechada à sociedade e sim como mais porosa ao setor privado 
do agronegócio e menos aos atores do ecossistema da agricultura familiar, 
espaço este onde tradicionalmente operam os camponeses?

Nossa hipótese é que a mudança que se deu durante os anos de 2016 
e 2022 foi parte do contra-ataque doméstico organizado pelo setor do 
agronegócio latifundiário exportador para impedir que a ideia de um modelo 
agroalimentar alternativo se fortalecesse: sai a Diplomacia do Combate à 
Fome (Albuquerque, 2019), entra a Diplomacia do Agronegócio (Araújo, 
2019). Trata-se de um movimento que recolocou a PEB, em termos de 
diretrizes, nas linhas tradicionais da inserção internacional do Brasil como 
exportador de commodities agrícolas.

Para investigar esta hipótese, realizamos um estudo de caso (Della 
Porta, 2008) a partir de análise documental (legislação e decretos) e de 
discursos oficiais de presidentes e outras autoridades políticas à luz da 
literatura que trata das relações entre os sucessivos governos do Partido 
dos Trabalhadores e o setor da agricultura familiar camponesa, com 
destaque para sua manifestação em algumas facetas específicas da PEB, a 
saber, a promoção comercial e o setor da Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (CID).

Conclui-se que eliminar a contradição da PEB pestista, ou seja, 
suprimir a possibilidade da conciliação de “duas agriculturas” – o 
agronegócio e a agricultura familiar – tornou-se fundamental, na visão 
dos governos pós-PT, para melhorar, pela falta do contraste, a imagem 
do agronegócio latifundiário exportador, o principal setor da economia 
brasileira nas relações econômicas internacionais. Para isto, parte da 
estratégia dos governos Temer e Bolsonaro consistiu em desmantelar o 
sistema de política pública para o setor da agricultura familiar (Milhorance, 
2022; Sabourin et al., 2020) e fechar os processos de formulação, decisão 
e implementação da PEB a este mesmo setor, com o objetivo maior de 
silenciar a agricultura camponesa. Em paralelo, observamos também 
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que a guinada rumo ao distanciamento da agricultura camponesa não 
significou a interrupção imediata de todas as ações internacionais voltadas 
para a agricultura familiar, ainda que tenha alterado significativamente sua 
visibilidade e relevância na Esplanada.

A exposição está organizada em cinco seções, contando com esta 
introdução. A segunda seção apresenta a literatura que descreve como os 
governos pestistas buscaram construir uma coexistência pacífica, ainda que 
contraditória, entre o agronegócio latifundiário exportador e a agricultura 
familiar camponesa em âmbito doméstico. A terceira seção mostra como 
esta contradição se manifestou na PEB. A quarta demonstra o desmonte 
desta contradição por meio do fechamento institucional e discursivo 
ao setor da agricultura familiar camponesa desde 2016. A última seção 
arremata o argumento e traz considerações finais. Nestas, apontamos 
algumas tentativas pontuais de resistência ao câmbio e resiliência 
burocrática-institucional e de manutenção da visibilidade institucional da 
agricultura familiar camponesa na PEB.

2 A contrAdIção AgroAlImentAr nos governos do Pt

Esta seção discute a chamada “contradição agroalimentar” nos 
governos petistas e suas manifestações no campo da PEB. Antes de enveredar 
por esta análise, no entanto, faz-se necessário uma breve explicitação do 
nosso entendimento de alguns conceitos chaves (políticos e sociológicos) 
que permeiam este setor no Brasil. 

Reduzir a diversidade do meio rural a duas categorias, tais como 
agronegócio latifundiário exportador e agricultura familiar, é uma 
simplificação significativa da realidade como mostram Niederle e Wezs 
Jr. (2018) e Escher (2020), entre outros. O que chamamos aqui de 
campesinato, ou a agricultura camponesa, é, ademais, uma sub-categoria da 
categoria mais ampla de agricultura familiar. Isso porque toda agricultura 
camponesa é, por definição, familiar, no sentido que parte fundamental 
do trabalho decorre da mão-de-obra da família, portanto não-assalariada. 
No entanto, nem toda agricultura familiar no Brasil é camponesa, dado 
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o grande número de agricultores familiares operando parcialmente ou 
totalmente em mercados dinâmicos. Reconhecemos ademais o caráter 
profundo e prolífero do debate acadêmico sobre o conceito de campesinato, 
e mesmo sobre a existência concreta de camponeses que, no entanto, não 
será revisado aqui3. 

Em nossa perspectiva, reconhecemos que o campesinato, enquanto 
sujeito político no Brasil, é resultado de processos históricos heterogêneos 
no tempo e no espaço, desde a formação do país. Aderimos à proposta de 
Wanderley (2014), para quem, em 

uma perspectiva geral, o campesinato corresponde a uma forma 
social de produção, cujos fundamentos se encontram no caráter 
familiar, tanto dos objetivos da atividade produtiva – voltados para 
as necessidades da família – quanto do modo de organização do 
trabalho, que supõe a cooperação entre os seus membros. A ele 
corresponde, portanto, uma forma de viver e de trabalhar no campo 
que, mais do que uma simples forma de produzir, corresponde a 
um modo de vida e a uma cultura. 

A agricultura camponesa difere-se, assim, dos pequenos produtores 
que se orientam fundamentalmente pela lógica capitalista. Destaque-se, 
ainda, que o silenciamento do camponês é parte constante da política 
nacional (Martins, 1981; Lerrer, 2017) e que, por isso, a presença de canais 
institucionais que permitam a manifestação política e a defesa de interesses 
da agricultura camponesa na PEB constituem um avanço democrático.

Posto isso, passamos à análise dos governos do PT. É forte o 
entendimento de que, nos governos de Lula da Silva (2003-2010) e 
Dilma Rousseff (2011-2016), a reforma agrária com redistribuição de 
terras não avançou de forma tão significativa quanto se esperava, e que 

3 O conceito de campesinato é alvo de grandes disputas intelectuais e políticas (ver, por ex.: Shanin, 2005; 
Bernstein 2006). A caracterização de Motta e Zarth (2018), a partir da história de revoltas e revoluções 
no Brasil, contribuiu para nossa compreensão da categoria. Para eles, (i) os camponeses são produtores 
que utilizam a mão-de-obra familiar como base fundamental de produção, em unidades relativamente 
pequenas. (ii) Produzem para autoconsumo e/ou para o mercado, mas os seus investimentos e decisões de 
gestão baseiam-se na perspectiva da reprodução familiar, considerando as suas tradições e laços culturais 
com a comunidade camponesa, e não principalmente a obtenção de lucro. (iii) Camponeses são aqueles que 
se autoidentificam como tal, mesmo quando não têm condições materiais para viver como tal.
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a distribuição do crédito agrícola foi maior para o agronegócio do que 
para a agricultura familiar (Sauer; Meszáros, 2017). Os sucessivos governos 
petistas buscaram, ademais, apoiar com todas as forças a ampliação das 
exportações do agronegócio como forma de superar a crise cambial 
herdada dos anos 1990, apoio esse reforçado pelo início do superciclo das 
commodities (Delgado, 2012). Para isso, os governos do PT liberaram o 
uso de sementes transgênicas e revisaram o Código Florestal, diminuindo 
as obrigações de proteção ambiental por parte dos imóveis rurais 
(fazendas), entre outras medidas em benefício do agronegócio. Na PEB, 
uma rede de agentes públicos e privados, que começou a se articular nos 
anos 1990, foi potencializada para formular e implementar uma política 
agressiva de liberalização comercial internacional, conforme os interesses 
do agronegócio (Søndergaard; Silva, 2017). 

Por outro lado, os governos do PT criaram e fortaleceram condições 
para o estabelecimento e inserção de pequenos produtores, particularmente 
os de assentamentos oriundos de reforma agrária, no mercado brasileiro. Os 
mercados institucionais e mecanismos de compras públicas planejadas para 
fins de políticas sociais e de desenvolvimento, por meio de iniciativas como 
o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), ilustram esta abordagem4. 
Outro exemplo é o fortalecimento do Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CONSEA) desde o primeiro mandato Lula da 
Silva (2003-2006), cuja importância política e simbólica na Esplanada 
evidencia uma abertura do Executivo Federal à agenda camponesa e 
do combate à fome. Neste contexto, a PEB foi instrumento de difusão 
internacional de políticas públicas ancoradas na intervenção estatal como 
forma avançar o desenvolvimento da agricultura familiar (Luiz; Milani, 
2022), incluída a camponesa. 

A era petista foi, portanto, um período de contradição, com relativa 
estabilidade na questão agrária brasileira e avanço – desproporcional, 
frise-se – para os dois polos em tensão, pois o agronegócio latifundiário 
exportador se fortaleceu mais econômica e politicamente do que a 

4 Os mercados institucionais não estão necessariamente sujeitas aos princípios da ampla concorrência e do 
menor preço, e normalmente possuem procedimentos simplificados. Ver mais sobre o PAA em Ghizelini 
(2018). 
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agricultura familiar camponesa (Escher, 2020; Fernandes, 2015; Lerrer, 
2017). Tal como em outros setores, Welch (2017) argumenta que o PT 
tentou construir no setor agri-alimentar uma governamentabilidade – isto é, 
um arranjo que normaliza uma forma de governar – que tornava aceitável a 
convivência de dois modelos antagônicos de organização da sociedade e da 
atividade econômica no campo e em torno da agricultura: o agronegócio 
latifundiário exportador e a pequena agricultura familiar, especialmente 
àquela ligada a práticas agroecológicas. O objetivo era construir uma 
convivência institucionalizada, com baixa violência e papeis razoavelmente 
aceitos pelos dois lados e pela sociedade em geral. 

Embora hoje, dado o que sucedeu nos governos pós-petistas, isso 
possa parecer algo ingênuo ou insustentável, colocá-lo brevissimamente à 
luz da trajetória histórica da política no Brasil permite compreender mais 
precisamente o seu significado. Por um lado, a História do Brasil é marcada 
pelos violentos processos que resultam na aparição do campesinato, sempre 
marginalizado e oprimido (Martins, 1981). Recorde-se, por exemplo, que 
o golpe civil-militar de 1964 foi, também, uma clara reação às propostas do 
então presidente João Goulart de realizar “reformas de base”; que incluíam, 
entre outras coisas, estender o direito a voto aos analfabetos e realizar 
uma reforma agrária com redistribuição de terras (Dezemone, 2016). 
Por outro lado, desde a instauração da República, o coronelismo, seguido 
posteriormente por grupos políticos militares, de esquerda e eclesiásticos 
buscaram tutelar os camponeses para, na visão crítica de Martins (1981), 
atingirem objetivos próprios. É nesse sentido que é possível afirmar que 
a voz autônoma dos camponeses foi tradicionalmente marginalizada 
no Brasil. Sem perder isso de vista, o que se observa, a partir dos anos 
1980 e com o processo de redemocratização, são esforços no sentido de 
produção de políticas públicas específicas para o campesinato, seja para 
conter as tensões sociais que emergiam de sua condição precária, seja para 
a promoção do desenvolvimento social (Wanderley, 2014).

Justapondo-se às disputas políticas, observa-se, ao longo da história, 
a convivência dinâmica de diferentes modelos de produção agroalimentar 
no Brasil (Niederle; Wesz Jr., 2018). Convivência esta que, se não é 
violenta, tampouco é geralmente harmoniosa. Afinal, trajetória do Brasil é 
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a da expansão desenfreada da fronteira agrícola interna, que primeiramente 
foi viabilizada pela escravidão e pelo genocídio dos povos nativos sob 
a colonização de Portugal. Com o fim do regime escravagista em 1888 
e o abandono completo da população negra recém liberta, os governos 
incentivaram a imigração de trabalhadores rurais assalariados vindos da 
Europa e do Japão. Ao mesmo tempo continuou-se o ininterrupto processo 
de expansão interno da fronteira agrícola no Sul do país, no Cerrado e 
na Amazônia, concretizado por meio de expulsões e violências cometidas 
contra as populações nativas, e também contra os camponeses, os povos 
que se formaram pela miscigenação entre índios, negros e brancos, e que 
dependiam profundamente da agricultura de subsistência e do extrativismo 
(Martins, 1981; Ribeiro, 2017).

Não é por menos que uma das principais maneiras de se contar a 
História do Brasil, da época colonial à contemporaneidade, é por meio dos 
ciclos de agroexportação (e de metais preciosos): pau brasil, no século XVI; 
cana-de-açúcar, entre os séculos XVI e XVIII, ciclo do ouro, no século 
XVIII; ciclo do algodão, entre os séculos XVIII e XIX; ciclo da borracha, 
um período mais curto entre o fim do século XVIII e o início do XIX; o 
ciclo do café, entre os séculos XVIII e XX. Como estes ciclos sempre foram 
vinculados ao mercado exterior, eles se constituem como eixos centrais da 
inserção internacional e da Política Externa Brasileira inaugurada com a 
independência de Portugal em 18225 (Cervo; Bueno, 2002).

Contemporaneamente, a pauta de exportações agrícolas é um pouco 
mais diversificada. O Brasil se constitui nas últimas décadas como um dos 
maiores exportadores mundiais de café, algodão, açúcar, e ganhou destaque 
pelo aumento progressivo das exportações de bovinos, aves, suínos e, 
principalmente, soja, como demonstra a Tabela 1. No acumulado entre 
2000 e 2017, o saldo comercial do agronegócio brasileiro aumentou em 
cinco vezes, com crescimento de 447% (CEPEA, 2017).

5 Por exemplo, Loureiro (2020) analisa importante disputa diplomático-comercial entre Brasil e Estados em 
torno do café nos anos 1960-1970. No seu exame, transparece dos documentos e discursos oficiais que 
os interesses do Brasil em aumentar exportações de café corresponderiam ao interesse nacional, seja pelo 
ângulo dos produtores (fazendeiros e industriais), seja pelo do Estado. Para isso, a diplomacia brasileira 
instrumentalizava ou aderia ao discurso do terceiro-mundismo. Porém, a relação entre a produção de café, 
a escravidão e a formação de populações camponesas exploradas e marginalizadas pelas fazendas cafeeiras é 
totalmente silenciada. A questão camponesa, importante para o Terceiro Mundo, não é tocada.



Marcelo Fernandes DE Oliveira & Thiago Lima (Orgs.)

222 |

Tabela 1: Posição do Brasil no ranking mundial de 
produção e exportação agrícola (1992-2013)

Fonte: Maranhão, Vieira Filho (2016).

Este processo contínuo de aumento da produção agrícola nas últimas 
décadas, por meio da contínua expansão da fronteira agrícola sobretudo ao 
Norte e Nordeste do país (no chamado Matopiba6 e na Amazônia) ocorre 
com inúmeros conflitos, sob um verdadeiro processo de acumulação 
primitiva, cujos vencedores históricos são os latifundiários (Cabral; 
Sauer; Shankland, 2023). A violência do processo, somada à repressão e à 
marginalização das populações camponesas pelo Estado, contribuiu para 
uma crescente violência no campo que se conjuga a um intenso êxodo 
rural e concentração urbana no Brasil. 

Este processo de formação econômica do Brasil caminhou pari passu 
com a formação de uma classe política latifundiária forte e absolutamente 
decisiva na política nacional. A industrialização em alguns estados 
da federação, principalmente no Sudeste, gerou outra classe política 
nacionalmente poderosa, mas incapaz de deter a hegemonia nacional em 
períodos democráticos devido à força dos latifundiários que, no século XX, 
adotaram as técnicas de produção do agronegócio com apoio do Estado. 

6 O Matopiba é uma região formada por áreas majoritariamente de cerrado nos estados do Maranhão, 
Tocantins, Piauí e Bahia, para onde a agricultura se expandiu a partir da segunda metade dos anos 1980.



Política Externa Brasileira e Combate à Fome

| 223

Com a redemocratização do Brasil em 1988, eleger-se presidente e 
governar sem o apoio do agronegócio latifundiário exportador parece ser 
impossível (Singer, 2012, 2018) e este é um dos fatores que perpetuam 
os desdobramentos da escravidão (inerente à formação do campesinato 
nacional) como traços fundamentais da sociedade brasileira (Souza, 2017). 
O atual peso da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) no Congresso 
Brasileiro (o principal pilar da Bancada Ruralista no Legislativo nacional) 
pode ser visto pela quantidade de seus membros. Em janeiro de 2021, 
eram 280 parlamentares, sendo 39 senadores e 241 deputados. Em 2023, o 
número de parlamentares membros da FPA saltou para 374 (50 senadores 
e 324 deputados)7. Lembrando que o número total de parlamentares no 
Brasil é 594 (81 senadores e 513 deputados).

A crise política que se instalou no segundo mandato de Dilma 
Rousseff expôs a efemeridade da governamentabilidade petista (Welch, 
2017). O projeto de solapar alternativas ao modelo agroalimentar 
predominante no Brasil – baseado no latifúndio e no neo-extrativismo 
predatório, nos circuitos de longa distância entre produção e consumo, na 
comida ultraprocessada –, e de instalar o discurso de ‘uma agricultura’ – que 
silencia alternativas por definição – foi efetivamente colocado em prática a 
partir do movimento que levou ao impeachment de 2016 (Escher, 2020). 
Como destacam Soyer e Barbosa Jr (2020, p. 540), com o Plano Safra para 
2019/2020, denominado “Uma só agricultura alimentando com qualidade 
o Brasil e o mundo”,

Será a primeira vez em 20 anos que haverá um só plano para 
pequenos, médios e grandes produtores, o que ocultará a disputa 
orçamentária entre o campesinato/a agricultura familiar e o 
agronegócio, evidenciada anteriormente por meio de dois planos 
para os diferentes modelos de agricultura e de desenvolvimento 
para o campo.

Neste sentido, pode-se interpretar que o agronegócio votou em peso 
a favor do impeachment de Dilma Rousseff, encerrando a parceria com 

7 Ver https://fpagropecuaria.org.br/todos-os-membros/. Acesso em: 23 ago. 2023.
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o PT naquela gestão, num movimento de raízes profundas na economia 
política nacional. Na verdade, a Bancada Ruralista foi decisiva nas três 
principais votações que garantiram ao vice-presidente Michel Temer 
(MDB) a Presidência da República: 50% dos votos pró impeachment, 
51% dos votos que absolveram Temer da primeira denúncia de corrupção 
e 55% dos votos que o libertaram da segunda acusação de corrupção 
(Castilho, 2017)8.

3 A contrAdIção AgroAlImentAr nA PolítIcA externA 9

Ao refletir sobre a posição brasileira no Sistema Internacional durante 
as primeiras décadas no século 21, Lima, Milani e Pinheiro (2017) sugerem 
o marco conceitual do “Dilema da Graduação” como heurística para avaliar 
as condições necessárias e os desafios esperados por parte daquelas potências 
intermediárias e não nuclearizadas, como o Brasil, que têm a possibilidade 
de ascender na hierarquia de poder na arena internacional. Para eles, os 
países que poderiam se “graduar” como grandes potências seriam aqueles 
capazes de apresentar novas propostas (elemento ideacional, hegemonia) 
a partir do Sul, com os recursos necessários (elemento material), mas sem 
perspectiva anti-sistêmica. Ou seja, sem se opor radicalmente às regras do 
jogo já postas no marco da Ordem Liberal vigente. O dilema em perseguir 
uma política desse tipo, argumentam os autores, é que provavelmente 
ela gerará contra-ataques domésticos e internacionais com os quais será 
preciso lidar. Afinal, se essas novas propostas do Sul forem capazes de se 
tornarem “poder brando” (soft power) e de projetarem o país como uma 
liderança na solução de problemas típicos do Sul – como o problema 
das desigualdades e marginalização social no campo, da fome, bem 

8 O percurso exato do rompimento brusco da Bancada Ruralista com PT ainda precisa ser mais bem estudado. 
Neste ponto é preciso deixar claro que o agronegócio e a Bancada Ruralista não são setores homogêneos. 
A política é contraditória também dentro deste grupo, que possui diferentes lideranças, alicerçadas em 
diferentes regiões, produtos e estratégias de negócios. A ex-senadora Kátia Abreu (pelo estado do Tocantins), 
uma das maiores ruralistas do País, foi ferrenha defensora do mando de Dilma Rousseff. Contudo, o apoio 
maciço a Temer e as ações subsequentes do novo mandatário deixam claro que o que estava em marcha era 
uma mudança brusca de rumo.

9 Este trecho é amplamente baseado em Lima et al. (2018). Também utilizamos parte desta análise 
institucional em Lima (2020b).



Política Externa Brasileira e Combate à Fome

| 225

como da marginalização camponesa decorrente da dinâmica histórica do 
colonialismo –, então pode-se esperar a reação dos setores que constroem o 
seu poder pela própria existência daqueles problemas: incluindo o poder do 
agronegócio latifundiário exportador sobre a marginalização camponesa. É 
nessa perspectiva que Lima, Milani e Pinheiro (2017) apontam que não é 
incomum que, no processo de Graduação, o país possua comportamentos 
aparentemente incoerentes.

Partindo deste marco, é possível dizer que a PEB dos governos de 
Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2016) viveu, em alguma 
medida, o “Dilema da Graduação” no campo agroalimentar. Neste campo, 
o comportamento internacional do país foi aparentemente incoerente por 
aqueles que veem incompatibilidade na defesa da coexistência pacífica 
entre modelos agroalimentares baseados, por um lado, no agronegócio 
latifundiário voltado à exportação, e, por outro, o da pequena produção 
familiar com técnicas agroecológicas, camponesa. O governo, por sua vez, 
dizia ter encontrado um modus vivendi entre “as duas agriculturas”, de modo 
que um país poderia ser, simultaneamente, um exportador de monoculturas 
produzidas com métodos agroindustriais e financeiros intensivos; e ter uma 
alimentação provida por pequenos produtores familiares com circuitos 
comerciais curtos, gerando prosperidade para o campesinato e combatendo 
à fome. Essa seria a solução brasileira para os países em desenvolvimento 
superarem a fome, atraírem investimentos para o setor agroexportador e 
arrecadarem dólares com as exportações – três problemas fundamentais de 
praticamente todos os países em desenvolvimento.

A política petista dita “contraditória” permitiu ao país ganhar 
reconhecimento internacional e incidir em negociações multilaterais, 
conseguindo inclusive construir a candidatura de dois dirigentes 
de organizações internacionais da maior relevância para os temas 
agroalimentares: a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO) e a Organização Mundial do Comércio (OMC), com 
José Graziano da Silva e Roberto Azevêdo, respectivamente. Ao mesmo 
tempo em que o país se tornava uma agro-potência exportadora relevante 
nas relações econômicas internacionais, o Brasil também conseguia 
difundir ideias de combate à fome a partir de uma lógica oposta, baseada 
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na pequena produção, com forte apoio de políticas públicas (como os 
mercados institucionais) e maior participação social dos camponeses (Dri; 
Silva, 2020; Luiz; Milani 2022; Milhorance, 2020; Milhorance; Sabourin; 
Grisa, 2018; Soulé-Kohndou, 2017).

A difusão internacional dessa “nova proposta” ocorreu de várias 
formas, com destaque para negociações em organizações e fóruns 
internacionais, pela realização de seminários e consultorias, e por ações de 
cooperação internacional para o desenvolvimento (sobretudo cooperação 
técnica na vertente Sul-Sul) que envolveram, entre outros, o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA), o Ministério do Desenvolvimento 
Social (MDS), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), 
a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), bem como o 
Itamaraty e a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), ainda que nem 
sempre de forma coordenada. Pesquisas mostram que, se por um lado 
estas burocracias estavam a defender os interesses da agricultura familiar 
camponesa nas relações internacionais, por outro lado estava claro que a 
projeção internacional de políticas de combate à fome e a pobreza, bem 
como as ações de cooperação humanitária e para o desenvolvimento 
compunham os instrumentos de poder, sobretudo de soft power, do Brasil 
(Albuquerque, 2013; Brasil, 2013; Fernandes, 2013; Mota, 2021; Waisbich 
et al., 2022). 

Sob a ótica das dinâmicas de abertura e fechamento da PEB, as 
ações internacionais destes órgãos públicos listados acima correspondem à 
dinâmica de horizontalização no setor agroalimentar, descrita na literatura. 
Contudo, mais importante é notar que, além de abertura a outras 
burocracias estatais, houve no período também uma democratização, no 
sentido proposto pela ideia de verticalização, por meio da incorporação de 
um sujeito político tradicionalmente marginalizado na PEB: o camponês. 
As próximas seções demonstram este processo de abertura da PEB à 
agricultura camponesa, em suas dimensões de formulação e decisão, bem 
como de implementação. 
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3.1  FormulAção e decIsão 

Com a inauguração do governo Lula, as oligarquias agrícolas 
passaram a enfrentar a rivalidade institucional do setor da agricultura 
familiar nos mais altos processos de formulação e decisão de política externa 
(Brasil, 2013; Inoue, Coelho, 2018; Leite, 2016). As principais estruturas 
burocráticas a permitirem tal confronto (ou disputa inter-burocrática) 
foram o MDA, o MDS, a CGFome no Itamaraty e, em menor medida, a 
EMBRAPA e a CONAB. 

O mais importante vetor do setor da agricultura familiar dentro da 
Esplanada foi o MDA, criado em 1999, e fortalecido após 2003. Em junho 
de 2005 o Presidente Lula publicou o Decreto 5.435, que alterou o artigo 
4º do Decreto 4.732/2003 e incluiu o MDA no Conselho de Ministros da 
Câmara de Comércio Exterior (CAMEX). A CAMEX “tem por objetivo 
a formulação, adoção, implementação e a coordenação de políticas e 
atividades relativas ao comércio exterior de bens e serviços, incluindo o 
turismo” (Decreto 4.735, art. 1), e o Conselho de Ministros é seu “órgão 
deliberativo superior e final” (idem, art. 4). Por meio deste ato, o MDA 
foi incluído na estrutura interministerial a cargo da discussão da política 
comercial brasileira, que é uma das questões mais importantes da agenda 
política externa brasileira (Fernandes, 2010). A inclusão do MDA fez com 
que o Ministério da Agricultura (MAPA) – tradicional representante do 
grande agronegócio – tivesse um rival agrário no sistema de formulação 
de política comercial internacional. Foi também por meio desse ato que as 
forças sociais vinculadas aos interesses da agricultura familiar camponesa 
e de populações rurais, com maior acesso ao processo decisório no MDA 
(Grisa et al., 2022), puderam participar também (e por intermédio dele) 
do processo de elaboração de políticas de comércio internacional e de 
negociações internacionais na matéria. Diante da história das Relações 
Internacionais do Brasil, discutida na sessão anterior, não é possível 
menosprezar esse fato. 

Outro exemplo notável de acesso de forças sociais relacionadas à 
agricultura familiar ao quadro institucional de formulação de política 
externa foi a Coordenação-Geral de Cooperação Humanitária e Combate 
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à Fome (CGFome) do Itamaraty. Criada em 2004, a CGFome foi 
responsável por defender e promover no exterior as políticas brasileiras 
de combate à fome e à pobreza, inspiradas no Programa Fome Zero 
(Lima, 2020). 

Do ponto de vista da participação social, o CONSEA, criado 
em 2003 (e extinto em 2019, como discutiremos a seguir), também foi 
trazido para dentro da estrutura do governo federal como um comitê 
consultivo para o Presidente sobre o Direito Humano à Alimentação e 
Nutrição Adequados (Brasil, 2013). Parte significativa das atribuições 
do CONSEA consistia em elaborar e sugerir diretrizes para a Política e 
o Plano Nacional de Segurança Alimentar, por meio da interação com a 
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN). 
A CAISAN, por sua vez, foi criada como órgão do MDS pelo decreto 
6.273 de 2007 da Presidência. Como a Política e o Plano citados carregam 
em si temas de negociações internacionais que vão desde os direitos 
humanos, passando pela governança da terra, até o comércio exterior, o 
CONSEA e o MDS passam a ter voz nesses temas junto à Presidência 
da República. A diretriz número 7 do “Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional: 2012/2015” diz respeito a ações internacionais. 
São exemplos de objetivos dessa diretriz: expandir a atuação do Brasil em 
ações de cooperação humanitária no combate à fome e à pobreza como 
uma forma de aumentar a relevância do país nas negociações sobre Direito 
Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas; fortalecer o papel do Brasil 
nas negociações relativas à governança global da segurança alimentar e 
nutricional; dar apoio às ações nos âmbitos da UNASUL e do Mercosul; 
e garantir o princípio da participação social nos processos de processos 
de formulação e de tomada de decisão em negociações internacionais que 
incidam sobre a SAN (CAISAN, 2011, p. 106). As ações relativas aos 
objetivos seriam de responsabilidade de Ministérios, principalmente do 
MRE, mas com participação do MDS, MDA, do MAPA e do Ministério 
do Meio Ambiente (MMA).

Durante o período o CONSEA tornou-se foro privilegiado para os 
movimentos sociais do campo e outras organizações a eles alinhadas, dado 
que composto de 40 membros oriundos da sociedade civil, 20 membros 
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indicados pelo governo, e presidido por um representante da sociedade civil 
indicado pela Presidência. Assim, por meio do CONSEA, um conjunto 
de atores sociais ligados à agricultura camponesa e familiar puderem ao 
longo dos mandatos petistas participar de atividades relacionadas à política 
externa, monitorando não apenas as posições do Brasil em negociações 
internacionais e órgãos internacionais (como o Mercosul e a FAO), mas 
também projetos de cooperação técnica do Brasil na temática (como o 
PAA Africa realizado em parceria com a FAO e o PMA junto a parceiros 
na África subsaariana), emitindo documentos de posição sobre elas a ser 
considerados pela Presidência. 

3.2 ImPlementAção

As estruturas burocráticas e consultivas descritas na seção anterior 
criaram vetores institucionais para que atores sociais vinculados à 
agricultura familiar camponesa pudessem ter seus interesses representados 
e participar não apenas da formulação, mas também da implementação 
da política externa. Um dos principais vetores foram as ações brasileiras 
no campo da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID). 
Por meio dela, o MDA, MDS, CGFome, ABC, EMBRAPA e outros 
colaboraram com outros países para a implementação de projetos de 
cooperação técnica e diálogo político inspirados nas políticas públicas 
brasileiras para a agricultura familiar camponesa, principalmente na 
África e na América Latina e Caribe, num movimento complementar à 
estratégia de “autonomia pela diversificação” inaugurada com o governo 
Lula (Vigevani; Cepaluni, 2007). Por meio da CID, o Brasil contribuiu 
para a difusão de modelos agroecológicos, de mercados institucionais 
vinculados à agricultura familiar camponesa, para a criação de conselhos 
inspirados no CONSEA (Leite; Pomeroy; Suyama, 2015; Sabourin; Grisa, 
2018), para modificação de normas e políticas internacionais no âmbito 
da FAO (Milhorance, 2020; Milhorance; Kouhun, 2017), para a criação 
de instituições junto ao Programa Mundial de Alimentos (PMA), como 
o Centro de Excelência contra a Fome, sediado em Brasília (Dri, Silva, 
2020), e no Mercosul, como a Reunião Especializada da Agricultura 
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Familiar (REAF) (Grisa et al., 2022; Silva, 2020). Muitas destas iniciativas 
contaram com a participação direta ou indireta de atores sociais do campo 
vinculados à agricultura camponesa (Berrón; Brant, 2015; Pomeroy; 
Waisbich, 2019).

Com isso, a PEB passou a internacionalizar uma crítica interna 
ao próprio modelo latifundiário agroexportador brasileiro. Por exemplo, 
a atuação da diplomacia brasileira foi fundamental na Conferência 
Internacional sobre Reforma Agrária e Desenvolvimento da FAO, realizada 
na cidade de Porto Alegre em 2006, e para a elaboração das Diretrizes 
Voluntárias para a Governança Responsável da Terra, dos Recursos 
Pesqueiros e Florestais no contexto da Segurança Alimentar Nacional 
(DVGT), aprovado pelo Comitê de Segurança Alimentar Mundial 
também no âmbito da FAO, em 2012 (França; Marques, 2017). Ambas 
as iniciativas são críticas ao latifúndio e à sua expansão contemporânea em 
processos de aquisição de terras pelo setor privado nacional ou estrangeiro, 
fenômeno denominado em inglês de land grabbing. No caso do Mercosul, 
destaca-se a criação da REAF, em 2004, cujo objetivo é fomentar o diálogo 
entre os movimentos sociais camponeses dos países-membros do bloco em 
nível regional (Silva, 2020)10.

É importante notar que este movimento de difusão internacional do 
modelo agroalimentar brasileiro de apoio à agricultura familiar camponesa 
e de combate à fome, por meio de iniciativas de cooperação técnica, pela 
participação do Brasil em negociações políticas no âmbito do sistema ONU 
e pela própria promoção da participação de organizações da sociedade civil 
(incluindo movimentos camponeses) em arenas internacionais, coexistiu 
com a secular veia de promoção do agronegócio latifundiário exportador 
de commodities pela PEB, sobretudo por meio de ações de promoção 
comercial (Luiz; Milani, 2022; Søndergaard; Silva, 2017). A promoção 
do agronegócio nacional também não esteve excluída das ações brasileiras 
na agenda do desenvolvimento internacional, como exemplificado em 
iniciativas como o ProSavana, programa de cooperação entre Brasil, Japão 

10 Recorde-se que, na América Latina, os movimentos camponeses foram historicamente portadores de ideias 
revolucionárias anticapitalistas e defensoras do fim do latifúndio, e que desde os anos 1990 os camponeses 
emergem como uma das principais forças transnacionais críticas à globalização e ao neoliberalismo (Moyo; 
Yeros, 2005).
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e Moçambique de transferência do modelo de transformação agrícola 
do Cerrado brasileiro, o PRODECER que expandiu a monocultura da 
soja para exportação na região, à savana moçambicana (Aragão, 2017; 
Cesarino, 2015). De certo modo, também a cooperação humanitária, e 
mais especificamente da ajuda alimentar internacional, do Brasil buscou 
conciliar, ainda que de forma efêmera a contradição. A CGFome foi 
responsável direta por tornar o Brasil um dos principais fornecedores 
de ajuda alimentar internacional entre os países em desenvolvimento, o 
que contribuiu para a projeção da Diplomacia do Combate à Fome no 
mundo. Entretanto, as próprias ações de ajuda alimentar carregavam 
as contradições da governamentabilidade. Embora a intenção original 
da CGFome fosse utilizar estoques públicos compostos por produtos 
provenientes de compras institucionais da agricultura familiar, entraves 
legislativos e orçamentários, bem como problemas de desenho de política 
pública, fizeram com que a ajuda alimentar brasileira no exterior fosse 
viabilizada com apoio da Bancada Ruralista e lastreada, principalmente, 
nos excedentes do agronegócio que não conseguiam ser vendidos no 
mercado internacional (Lima; Santana, [neste livro]; Lima, 2020). 

Deste modo, é possível afirmar que a PEB durante os anos Lula e Dilma 
portava e exportava visões contraditórias sobre a questão agroalimentar 
(Cesarino, 2015; Muñoz; Carvalho, 2016). Em nossa perspectiva, essa 
contradição não pode ser atribuída apenas a uma dita “falha” de coerência ou 
coordenação da PEB (ou da CID), problema reconhecido por acadêmicos, 
operadores da política e pela própria burocracia de forma geral (Faria 
2012; Waisbich, 2020). Ela era, sobretudo, a expressão de visões de mundo 
distintas e irreconciliáveis, inclusive à luz da trajetória nacional, portadas 
por forças políticas assimétricas e com acesso à estrutura institucional do 
estado brasileiro, para as quais os governos petistas buscaram instituir uma 
coexistência pacífica, uma relação de ganhos absolutos (Welch, 2017).

Assim, embora os sucessivos governos do PT até 2016 tenham 
fornecido, cada um a seu modo, espaço para que a agricultura familiar 
pudesse se projetar na PEB (Luiz; Milani, 2022), isto não significou que 
este setor se tornou uma força dominante na burocracia, muito menos que a 
Presidência deu prioridade ao setor em sua agenda. Tanto a burocracia como 
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as lideranças políticas no Executivo Federal mantiveram-se profundamente 
alinhados com os interesses do grande agronegócio. Entretanto, o que 
queremos destacar aqui, no âmbito do debate sobre abertura e fechamento 
da PEB, é que essa posição não foi adotada sem tensões institucionais e, 
dado o histórico brasileiro, a expressão desta contradição na PEB não é 
desprezível, seja em termos políticos sejam em termos simbólicos. Isso 
porque, ao propiciar a difusão de uma crítica ao grande agronegócio e 
fortalecer as redes e a visibilidade internacionais da agricultura camponesa, 
a própria PEB impactou a imagem do agronegócio. 

Salientamos a questão em termos políticos, simbólicos e de imagem 
do agronegócio dada a disparidade de poder econômico entre este e os 
camponeses, tanto em termos históricos, quanto na atualidade. A agricultura 
familiar camponesa não dispõe de capacidade financeira para enfrentar o 
agronegócio e, por isso, ela fundamenta seu poder político em elementos 
ideacionais (ainda que sem descolá-los dos materiais). Por exemplo, fatos 
como (i) a agricultura familiar (incluída a camponesa) produz 70% ou mais 
dos alimentos consumidos no país e (ii) gera percentual equivalente dos 
empregos no campo (Mitidiero; Barbosa; Sá, 2018), são frequentemente 
mobilizados para defender a superioridade deste modelo em termos de 
justiça social. O mesmo ocorre com a maior conexão dos camponeses 
com a agroecologia, frente às monoculturas dependentes de agrotóxicos 
do agronegócio. Portanto, o que está em disputa são visões de mundo – as 
“novas propostas do Sul” em conflito com as estruturas tradicionais de 
poder (Lima; Milani; Pinheiro, 2017). Como estes elementos simbólicos 
podem reverberar nas preferências dos mercados, nas políticas públicas e 
nas negociações internacionais11 trata-se, assim, de questão eminentemente 
política e não de qual modelo é mais bem sucedido em termos econômicos. 
Este é um dos motivos para a Diplomacia do Agronegócio, de Jair 
Bolsonaro e seu chanceler Ernesto Araújo (2019-2021), ter externalizado 
preocupação constante com a imagem do agronegócio ter sido “distorcida” 
pela crítica crítica vinda do campo da agricultura familiar e camponesa e 
de seus aliados, inclusive o movimento ambientalista. Essa “distorção” seria 

11 As novas legislações europeias para restringir importações de commodities agrícolas brasileiras com “passivo 
ambiental” de desmatamento e os entraves na conclusão das negociações do acordo de livre comércio entre 
o Mercosul e a União Europeia, ilustram este ponto. 
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prejudicial às estratégias de expansão internacional do grande agronegócio, 
historicamente dependente do mercado externo.

4 desmonte InstItucIonAl e sIlencIAmento do cAmPonês

O peso da Bancada Ruralista no movimento que carregou Michel 
Temer ao poder em 2016 levou Welch (2017) a caracterizá-lo como um 
“agrogolpe”.12 A observação dos fatos que se seguiram ao encerramento do 
ciclo do PT na Presidência, em 2016, demonstra que a contribuição da 
Bancada Ruralista para a retirada de Rousseff da Presidência tinha como 
nota promissória uma agenda clara: solapar a influência institucional da 
agricultura familiar camponesa. Dito e feito, o desmonte das estruturas 
institucionais (burocráticas, consultivas, legais, orçamentárias etc.) que 
se seguiu atingiu o setor da agricultura familiar camponesa amplamente 
(Escher, 2020; Milhorance, 2022; Sabourin et al., 2020; Soyer; Rodrigues 
Jr, 2020). Nossa contribuição aqui é olhar especificamente para a política 
externa e, neste percurso, a cronologia demonstrou ser relevante. 

A Presidenta Dilma foi afastada pelo Congresso em 12 de maio de 
2016. Este foi o primeiro dia de Michel Temer como presidente interino. 
Neste dia, Temer editou a Medida Provisória 726 para reorganizar 
a estrutura administrativa do Executivo e extinguiu o MDA. Mais 
do que um ato administrativo de desmantelamento, este foi um ato 
simbólico, que reestabeleceu uma hierarquia histórica de assento, voz, 
voto e implementação da política agroalimentar no Estado brasileiro, em 
benefício do MAPA, o que se refletiu também na PEB. Em 27 de maio 
de 2016, o Decreto nº 8.780 criou a Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD), subordinada à Casa Civil 
da Presidência da República. Em 12 de julho de 2016, Temer publicou 
o decreto 8.807, formalizando a exclusão do MDA da CAMEX. Com 
relação ao MRE, Temer indicou como seu primeiro chanceler José Serra, 
do PSDB, que perdeu eleições presidenciais para Lula e Dilma, em 2006 e 

12 Utilizamos o termo para fazer uma primeira análise dos seus impactos na PEB em outro estudo, ver Lima 
et al., (2018).
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2010 respectivamente. Uma das primeiras medidas de Serra foi extinguir a 
CGFome dentro do MRE, em setembro de 2016.

Outro ato com simbolismo similar ao do primeiro dia de Temer 
ocorreu na inauguração da presidência de Jair Bolsonaro. Em 1º de Janeiro 
de 2019, Bolsonaro emitiu a Medida Provisória nº 870, extinguindo 
o CONSEA. Após intensa movimentação social o legislativo buscou 
reinstituir o Conselho, mas Bolsonaro vetou sua reabertura quando 
sancionou a Lei 13.944/2019. A eliminação do CONSEA é uma das 
maiores expressões de que a alternativa ao agronegócio latifundiário 
exportador se tornara inadmissível, bem como espaços consultivos que 
permitissem alguma voz e espaço de dissidência a grupos sociais do campo 
historicamente marginalizados. Como dissemos, o CONSEA era uma 
instituição participativa e um espaço de reflexão politicamente legítima e 
tecnicamente qualificada para propor alternativas agroalimentares.

Estas medidas de reorganização burocrática do executivo 
evidenciam o fechamento vertical e horizontal de espaços na PEB para 
o setor da agricultura familiar camponesa. Do ponto de vista discursivo, 
a autodenominada “Diplomacia do Agronegócio”, do chanceler Ernesto 
Araújo, deu continuidade a este processo de fechamento pelo silenciamento 
da agricultura camponesa.

Em seminário também denominado “Diplomacia do Agronegócio”, 
realizado em 13 de junho de 201913 em Brasília, Araújo, o Deputado 
Alceu Moreira (MDB), Presidente da FPA no Congresso Nacional, e 
outros convidados apresentam metas, objetivos e instrumentos desta nova 
estratégia. Para este capítulo não se faz necessário detalhar os tradicionais 
objetivos da PEB de promoção do desenvolvimento por meio de negociações 
internacionais e na abertura de novos mercados internacionais a produtos e 
produtores brasileiros. Cabe registrar, no entanto, a renovada promessa de 
empenho na promoção comercial, com a mobilização da Agência Brasileira 
de Promoção de Exportações e Investimentos (APEX) e da rede de 
embaixadas do Brasil no exterior, para melhorar a imagem do agronegócio 
(principalmente buscando contrapor-se a uma caracterização da mesma 
13 Disponível no canal do MRE no YouTube em https://www.youtube.com/watch?v=st-zAizwkAw. Acesso 

em: 11 fev. 2021. 
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por organizações não-governamentais e alguns governos estrangeiros como 
“ambientalmente destrutiva”) e conquistar novos mercados. Um exemplo 
deste tipo de ação pode ser visto no Boletim AgroSusentável (iniciativa 
capitaneada por Embaixadas no continente europeu, e cuja primeira 
edição foi publicada em 2020), objetivando “trazer ao público interessado 
perspectivas informadas sobre o agronegócio brasileiro, salientando os 
esforços do Governo e do setor privado em incrementar a sustentabilidade 
da produção agropecuária no país”14.

De volta à Diplomacia do Agronegócio, faz-se necessário, em 
primeiro lugar, discorrer sobre suas definições gerais. Segundo o primeiro 
chanceler sob Bolsonaro, o diplomata Ernesto Araújo (2019-2021), trata-
se de “uma nova filosofia” de promoção do agronegócio em estreita ligação 
com o MAPA e a FPA, respondendo a uma promessa feita por ele mesmo a 
Bolsonaro, ainda no período eleitoral. De fato, em 21 dezembro de 2018, o 
então futuro-chanceler Araújo publicou em suas redes sociais uma promessa 
de que o MRE trabalharia “ativa e sistematicamente” pela ampliação do 
comércio do agronegócio, e que “A pujança agrícola será parte do projeto 
de engrandecimento do Brasil. Ao mesmo tempo, a projeção de um país 
confiante, grande e forte servirá ainda mais aos interesses da agricultura” 
(Agência Brasil, 2018). Naquele mesmo dia, Araújo publicou ainda que 
“Nos governos petistas, o Itamaraty foi a casa do MST [Movimento dos 
Trabalhadores Sem-Terra]. Agora estará à disposição do produtor” (Agência 
Brasil, 2018, grifo nosso). 

De certa forma, tal declaração confirma a avaliação de que a PEB do 
PT havia aberto espaço para a manifestação do setor da agricultura familiar 
camponesa e que isto incomodava o setor do agronegócio latifundiário 
exportador, inclusive no que toca à sua imagem. Opondo-se a essa ideia de 
que o MST havia dominado o MRE, disse Araújo no seminário de 2019: 
“É preciso fazer uma mudança horizontal na mentalidade. Não é mais 
o governo que decide e o setor produtivo que tem que se adaptar a isso. 
Agora, os quadros normativos e acordos são gerados a partir das demandas 
dos setores produtivos” (grifos nossos). É somente neste sentido distorcido, 

14 Íntegra disponível em: https://www.gov.br/mre/pt-br/embaixada-berlim/promocaocomercial/books_
publicacoes/b14_agrosused01.pdf. Acesso em: 23 out. 2023. 
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e em contraposição a uma PEB descrita como “demasiadamente” permeável 
ao campesinato, que a proposta de Araújo de “uma nova filosofia” podia 
ser apresentada.

No mesmo seminário, o representante da Bancada Ruralista, 
Deputado Alceu Moreira, afirmou: “Não somos inocentes benfeitores. 
Somos competidores. Estamos no mundo de concorrentes”. Interpretamos 
que a mensagem aqui se dirigia à narrativa, sobretudo sob Lula, de uma PEB 
“solidária” e “não-indiferente” e aos esforços de cooperação internacional do 
Brasil no eixo Sul-Sul de difusão de técnicas e de políticas agroalimentares 
para países na América Latina e África, alavancados sob esta bandeira 
durante os governos petistas, inclusive no que tange ao desenvolvimento 
agrário.15 Continua o Deputado Moreira: “Nós queremos que o MRE seja 
um instrumento na nossa mão”. Demonstrando preocupação com imagem 
do agronegócio, o Deputado alegou ademais que universidades brasileiras 
são pagas para mostrar que o agronegócio destrói o meio ambiente16. 
Argumentou ainda que os financiadores externos de pesquisas críticas ao 
agronegócio são concorrentes que prejudicam os interesses comerciais 
do setor e que é preciso “falar a verdade” sobre o agronegócio brasileiro. 
Observa-se aqui uma continuidade entre a ideia de “falar a verdade”, nas 
palavras de Moreira, e a formulação presente do Boletim AgroSustentável do 
Itamaray de trazer “perspectivas informadas” sobre o agronegócio brasileiro, 
ambas ilustrando os esforços de melhorar sua imagem no exterior.  

Ainda com relação à preocupação com a imagem do agronegócio, 
Araújo postou em dezembro de 2018: “Defenderemos o produtor brasileiro 
nos foros internacionais, da pecha completamente falsa de ser agressor do 
meio ambiente. O produtor agrícola brasileiro contribui para a preservação 
ambiental como em nenhum outro lugar do mundo” (Agência Brasil, 2018, 
grifos nossos). No seminário de 2019 ele retoma a questão. Postulando que 

15 Sobre as disputas políticas e burocráticas em torno do eixo Sul-Sul na PEB, ver Cesarino (2015); Waisbich 
(2020). 

16 Convém apontar a agenda de pesquisa internacional, com importantes expoentes no Brasil, em torno do 
land grabbing, também chamada de estrangeirização de terras. De certo modo, a mobilização acadêmica 
faz parte dos esforços que buscam frear o investimento estrangeiros em terras. Num caso de específico 
interesse para o agronegócio brasileiro, uma mobilização transnacional entre organizações civis, com 
forte participação camponesa, de Moçambique, Japão e Brasil, conseguiu interromper o projeto trilateral 
ProSavana para implantação de monocultura de soja no país africano (Aragão, 2017).
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a meta da Diplomacia do Agronegócio era ganhar mercados, e que para 
isso seria preciso trabalhar fundamentalmente a imagem que se tem do 
agronegócio brasileiro, afirmou o chanceler: “O agronegócio é altamente 
competitivo, sustentável e eficiente. O mundo inteiro deveria saber disso, 
e tenho certeza que, em breve, ninguém terá dúvidas, em outros países, de 
que isso é verdade”.

Note-se que nos trechos citados acima grifamos as expressões que 
envolvem o termo “produtor”. Este destaque é importante porque toca 
na questão da identidade, ou melhor, na anulação da identidade da 
agricultura familiar camponesa como um sujeito produtivo. Postou Araújo 
em 2018 em sua conta no então Twitter (hoje denominado X): “Querem 
jogar a agricultura contra os ideais do povo brasileiro? Não conseguirão. 
O trabalho incansável, a fé, a inventividade, o patriotismo dos agricultores 
são a própria essência da brasilidade.” E “O setor produtivo agrícola 
identifica-se profundamente com os valores da nação e os defende, tanto 
que apoiou e apoia maciçamente [o presidente eleito Jair] Bolsonaro. Mas 
o establishment da velha política e da velha mídia quer usar o agro como 
pretexto para reduzir o Brasil a um país insignificante” (idem).

No contexto das falas de Araújo, termos como “produtor”, “agricultor” 
e “setor produtivo” se referem ao agronegócio, jamais à agricultura familiar 
camponesa. Por oposição, a agricultura de subsistência, quilombola, 
dos assentamentos dos Sem-Terra, comportam valores e práticas que 
não condizem com o que o governo Bolsonaro entende como “valores 
nacionais” ou “patrióticos”. Por isso, o MRE não deve mais ser a casa destes 
setores, segundo Araújo. Na visão de mundo de Araújo o camponês não 
deve existir; mas o agricultor produtivo, sim17. Se o camponês não existe, 
não pode ter voz. É preciso ficar claro que, nesta análise, o relevante não é a 
pessoa do Chanceler Ernesto Araújo, e sim as condições sociopolíticas que 
permitiram sua ascensão e permanência no Itamaraty (Casarões; Farias, 
2022). Estas condições sociopolíticas, destacamos aqui, são também 
sustentadas por forças econômicas que tem como projeto secular “uma só 

17 Diz Araújo, ao explicar sua visão de mundo: “Os nossos adversários é que gostam de pensar por rótulos, 
palavras de ordem. Para eles existe o gay, a mulher, o operário, o camponês. Para o conservador, existe essa 
ou aquela pessoa”. Se o camponês não existe, não pode falar. Disponível em: https://www.cartacapital.com.
br/politica/ernesto-araujo-o-conservador-e-o-menos-preconceituoso-que-existe/. Acesso em: 23 out. 2023.
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agricultura”, projeto este que se sustenta por meio da desqualificação da 
agricultura camponesa.

 Como destacam Niederle e Wesz Jr (2018), no Brasil o camponês 
foi historicamente excluído como unidade produtiva e retratado como 
símbolo do atraso. Nas pesquisas de censo do início do século XX, a 
produção para subsistência simplesmente não era uma categoria que 
entrava no cômputo da produção agrícola do país. Isso teve dois efeitos: 1) 
reduzir a importância do campesinato como ator no seio da sociedade; 2) 
ampliar artificialmente a relevância da agricultura comercial, em termos de 
contribuição para o PIB e para o abastecimento alimentar nacional. Ainda 
nesta linha, vale citar amplamente Guilherme Delgado e Mario Theodoro 
a este respeito: 

É portanto nesse contexto que ao binômio progresso-
desenvolvimento tem sido contraposto o lado arcaico-atrasado da 
sociedade brasileira. O setor não-moderno não é associado apenas 
à baixa densidade de capital, baixa produtividade ou reduzido 
dinamismo, mas é também portador de alguns signos historicamente 
vistos como pecha. O ideário do Brasil não-moderno é permeado 
de exemplos e/ou figuras emblemáticas, caso do caboclo rural e 
do mestiço urbano, ambos tidos como indolentes e despreparados 
para o trabalho, legatários do caráter negativo atribuído desde há 
muito ao negro (Delgado; Theodoro, 2005, p. 411).

Esse mote do desenvolvimento eterniza-se assim como contraponto 
ao Brasil “profundo”, ao Brasil Caboclo e/ou Mestiço. Forja-se 
dessa maneira uma espécie de negação de um passado, sem que, no 
entanto, este tenha se conformado como tal: um passado que não 
passou; que é presente, presente negado, em prol de uma idéia de 
país, um ideal de nação, um modelo de sociedade cujo paradigma 
é “branco-moderno-europeu”. A idéia que se coloca como hipótese 
forte aqui é a de que esse núcleo ideológico constrói uma noção que 
reafirma um imaginário de país – asséptico, dinâmico, eugênico. 
De fato, um país imaginário que, ainda que não se realize na 
prática, parece povoar corações e mentes, e, sobretudo, justificar a 
ação do Estado e, por decorrência, as políticas públicas (Delgado; 
Theodoro, 2005, p. 412).
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Vejamos agora algumas frases do então deputado e presidenciável 
Jair Bolsonaro sobre o assunto, em abril de 2017: “Eu fui num quilombo. 
O afrodescendente mais leve lá pesava sete arrobas. Não fazem nada. Eu 
acho que nem para procriador ele serve mais. Mais de R$ 1 bilhão por ano 
é gasto com eles”. E 

Se eu chegar lá (na Presidência), não vai ter dinheiro pra ONG. 
Esses vagabundos vão ter que trabalhar. Pode ter certeza que se eu 
chegar lá, no que depender de mim, todo mundo terá uma arma 
de fogo em casa, não vai ter um centímetro demarcado para reserva 
indígena ou para quilombola18 (Congresso em Foco, 2017). 

De fato, não houve demarcação de terra indígena no governo 
Bolsonaro.

Os trechos acima apontam para a presença, durante o governo 
Bolsonaro, de elementos discursivos (seja do próprio presidente e de seus 
ministros, seja de seus aliados políticos no Congresso) que mostram afinidade 
com as ideias de eliminação do campesinato (indígenas, quilombolas e 
ribeirinhos) em favor de modelos de produção fundados no agronegócio 
(Escher, 2020; Soyer; Barbosa Jr., 2020). Assim, o silenciamento de atores 
e forças políticas que dão apoio ao setor da agricultura familiar camponesa 
tanto em âmbito nacional como na PEB, esta última entendida como 
instrumento da inserção econômica internacional do Brasil, e, portanto, 
parte importante da consolidação de um paradigma político desde 2016 
de “uma só agricultura”. Para isso, buscou-se eliminar a dupla identidade 
da agricultura nacional, suprimir a contradição e defender “uma só 
agricultura”, tanto em nível nacional como internacional. Reflui, portanto, 
não apenas a representação internacional de um país agriculturalmente 
diverso, mas também o próprio processo de democratização da PEB.

18 Em meio à pandemia da COVID-19, “ao contrário dos trabalhadores urbanos, os trabalhadores rurais não 
foram contemplados com os R$ 600 do auxílio emergencial. No final de agosto, o presidente Jair Bolsonaro 
(sem partido) vetou a maior parte da PL 735, que previa a ajuda para agricultores familiares”. Disponível 
em: https://www.uol.com.br/ecoa/ultimas-noticias/2020/09/16/aumento-no-preco-do-arroz-faz-crescer-
em-30-procura-por-alimento-do-mst.htm?cmpid=copiaecolm. Acesso em: 23 out. 2023.
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5 consIderAções FInAIs

Nas seções anteriores apontamos elementos que demonstram a 
reconfiguração do processo de formulação de PEB no setor agroalimentar. 
Argumentamos, tendo como pano de fundo a trajetória de marginalização 
do campesinato na política brasileira, que estas mudanças correspondem 
ao retorno a um padrão histórico, com raízes na estrutura econômico 
política agroexportadora do país. Mais especificamente, nosso exame 
permite afirmar que os governos pós-petistas de Michel Temer e Jair 
Bolsonaro (2016-2022) promoveram um fechamento seletivo, vertical e o 
horizontal, do processo de formulação e implementação da PEB devido 
à reconfiguração da posição do agronegócio latifundiário exportador na 
política nacional, cuja direção pode ser captada – entre outras maneiras – 
por meio da sua expressão legislativa na Bancada Ruralista. Embora não 
possamos asseverar que haja um fechamento geral da PEB, algo que, por 
exemplo, a colocaria na direção de um retorno ao paradigma anterior de 
insulamento burocrático, é possível sustentar que as portas do processo 
foram fechadas para a agricultura camponesa. Isto ocorreu a partir do 
momento em que a chamada Bancada Ruralista abandonou a aliança 
com o PT, agindo ativamente para a deposição de Dilma Rousseff, e em 
seguida se aliou aos governos Temer e Bolsonaro. A nosso entender, tal 
reposicionamento e radicalização de grande parte do agronegócio, e seu 
apoio a uma nova coalização política, teve como intuito extirpar da política 
nacional a possibilidade de uma alternativa ao seu modelo produtivo e 
social, encarnada na agricultura familiar camponesa, e isso se expressou na 
PEB, instrumento fundamental para a inserção econômica internacional 
do agronegócio. 

A mudança introduzida pelos governos Temer e Bolsonaro se deu 
tanto no conjunto de políticas públicas de desenvolvimento agrário, como 
em sua expressão internacional, por meio da PEB. Internacionalmente, o 
Brasil abandonou a ideia de promover ativamente em arenas internacionais 
a ideia do combate à fome e à pobreza por meio de políticas públicas 
que fortalecessem a agricultura familiar e os circuitos curtos de produção 
e consumo, inclusive por meio de mercados institucionais e compras 
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públicas. Se no governo Temer o intuito de alijar os setores vinculados a esta 
perspectiva no campo da PEB se torna evidente pela eliminação do MDA 
e da CGFome, é no governo Bolsonaro que o silenciamento da agricultura 
camponesa emerge com mais força no discurso dos principais responsáveis 
pela PEB: a Presidência e o Itamaraty. Estes dois governos retiram de cena a 
proposta dos governos petistas para lidarem com um problema geral do Sul 
Global – a marginalização camponesa –, proposta esta que contribuía não 
apenas para o combate à fome em âmbito nacional, mas também para uma 
inserção diferenciada do Brasil como promotor desta agenda em âmbito 
internacional. Neste sentido, a retração da postura propositiva e criativa 
da PEB no campo agroalimentar contribui para a diminuição do Brasil 
enquanto ator diplomático relevante, sobretudo em arenas internacionais 
ligadas ao desenvolvimento internacional e ajuda humanitária. 

Entretanto, é importante ponderar a existência de resistência social 
e burocrática ao desmantelamento das políticas públicas de segurança 
alimentar e apoio ao pequeno produtor, expressa, entre outros, na 
continuidade de certas ações internacionais, sobretudo no âmbito da 
cooperação internacional para o desenvolvimento, ainda que de maneira 
comparativamente reduzida (Luiz; Milani, 2022; Waisbich et al., 2022). 
Como mencionado, a totalidade das ações de cooperação internacional, 
sobretudo na sua vertente técnica Sul-Sul, coordenada pela ABC, não 
foi extinta. A cooperação internacional técnica para o desenvolvimento 
de projetos de agricultura familiar na América Latina e África tampouco 
foi completamente abandonada. Tanto sob o governo Temer quanto 
sob Bolsonaro, o governo brasileiro honrou com seus compromissos 
financeiros e renovou sua parceria de cooperação trilateral com organismos 
internacionais do Sistema ONU como a FAO e o PMA (por meio do 
Centro de Excelência Contra a Fome), e, portanto, manteve aberto seu 
canal de diálogo e difusão internacional de políticas de combate à fome, 
sobretudo de políticas de alimentação escolar, com base no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Na pareceria com o PMA, cujo foco é sobretudo o intercâmbio 
com contrapartes no continente africano, o repasse brasileiro advém desde 
2011 de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
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(FNDE), ligado ao Ministério da Educação, cujo papel na manutenção 
desta parceria não pode ser analiticamente menosprezado. A agência 
burocrática do FNDE, e sobretudo de alguns dos seus servidores que 
atuam com as chamadas “ações internacionais”, que incluem ações de 
cooperação técnica para o desenvolvimento na América Latina e África 
em parceria com organismos internacionais, são importantes elementos 
para compreender certas formas de “resiliência”, nas palavras de Morais 
de Sá e Silva (2021), ao desmantelamento de políticas. Ajudam também 
a compreender a manutenção, ainda que de modo bastante discreto, de 
elementos da agricultura familiar nas ações de CID brasileiras. 

Nesse sentido, pesquisas específicas, em nível da burocracia, 
são necessárias para que se conheçam os formatos de resistência ao 
silenciamento da agricultura camponesa na PEB e de resiliência burocrática 
e qual sua profundidade e impacto, em um conjunto maior de ações de 
desmantelamento da agenda, tanto em âmbito doméstico como na atuação 
internacional do país. Pesquisas específicas também são necessárias para 
que se conheça em mais detalhes o grau de autonomia da participação 
camponesa nas estruturas de PEB durante os governos petistas, bem como 
seus limites.

Para concluir, consideremos que outros governos progressistas 
da América Latina tiveram comportamento similar ao brasileiro sob os 
governos do PT no século XXI, no que tange à reprimarização da economia 
num contexto de condições externas favoráveis para a exportação de 
commodities (Sabourin et al., 2020; Svampa, 2019). Isso nos lembra que o 
que se passou no Brasil tem raízes profundas na economia política da região, 
na formação econômica da América Latina, raízes estas que se manifestam 
também nos sistemas políticos e que impõem restrições à mudança. Trata-
se, portanto, de estrutura. Tal consideração deve também balizar presentes 
e futuros esforços de análise crítica do alcance das políticas praticadas pelos 
governos petistas em relação à questão agrária, bem como o debate acerca 
da facilidade com a qual essas políticas foram revertidas pelos governos de 
Temer e Bolsonaro, inclusive no campo da Política Externa.
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